
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i”  da  Lei  n.
14.133/2021).

1.1. Aquisição de materiais gráficos para realização do V Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão
do IF Sudeste MG – Campus Manhuaçu (V ENEPE).

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Caneta esferográfica 
plástica branca com 
detalhes coloridos (em 
verde ou preto). Possui 
clip plástico colorido, 
possui anel central prata 
e parte inferior 
emborrachada colorida 
com relevo. Tipo de 
escrita: média. Aciona por
clique. Dimensões 
aproximadas: 13,5 x 1,5 
cm. Com personalização 
no corpo da caneta, arte a
ser encaminhada pela 
contratante.

462546 UNIDADE 500 3,13 1565,00

2

Folder para divulgação. 
Tipo 1 dobra. Tamanho 
aberto: 210mm x 200mm. 
Tamanho fechado: 
210mm x 100mm. 
Material em papel couché
brilho 150g. 4 cores frente
e verso. Personalização 
(arte) a ser enviada pela 
contratante.

471405 UNIDADE 500 1,33 665,00

3

Pasta para eventos. 
Material em plástico 
transparente com 
fechamento zip zap. 
Dimensões aproximadas: 
36 x 26 (comprimento x 
altura). Personalização: 2 
cores de um lado (arte a 
ser enviada pela 
contratante).

467315 UNIDADE 250 8,25 2062,50

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 35 dias contados da emissão do empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 4292,50 (quatro mil duzentos e noventa e dois
reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. Tendo em vista a realização do V Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão (V ENEPE) do IF
Sudeste MG – Campus Manhuaçu, evento institucional de cunho acadêmico, científico e cultural,
torna-se necessário a aquisição de materiais gráficos para dar suporte à divulgação e realização
do  evento,  que  é  idealizado  com  o  objetivo  de  criar  um  ambiente  coletivo  de  troca  de
experiências, capacitação, aprendizado e integração, dando espaço para participação tanto de
discentes e servidores do campus quanto da comunidade externa.

2.2. Os materiais gráficos possibilitam maior divulgação do evento,  criando condições para maior
participação da comunidade interna e externa e auxiliando no desenvolvimento das atividades
previstas ao longo do evento, como cursos, palestras e oficinas, além de servirem como material
informativo para o público.

2.3. A presente contratação se alinha ao Plano de Desenvolvimento Institucional 2021-2025 do IF
Sudeste  MG  pois  está  em  consonância  com  os  objetivos  estratégicos  de:  "Fortalecer  a
comunicação do IF Sudeste MG junto à sociedade”, “Fortalecer a Imagem e a Comunicação
Institucional” e “Aproximar as ações de ensino, pesquisa e extensão às demandas sociais”.

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. A solução como um todo compreende a aquisição e entrega dos materiais previstos no item 1.1
deste  Termo  de  Referência,  em  plenas  condições  de  uso,  quantitativo  correspondente,  e
conforme prazos estabelecidos neste documento.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1.Os materiais entregues devem ser de boa qualidade, estarem em perfeitas condições, sem
defeitos  ou  sinais  de  deterioração  e  observando  as  especificações  contidas  na  tabela
constante no 1.1. do Termo de Referência.

4.1.2. A  contratada  deve  responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos decorrentes  do  objeto,  de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990).

4.1.3. Caso o material seja rejeitado, no todo ou em parte, em virtude de estar em desacordo
com as especificações contratadas, e /ou prazos de garantia ou embalagem violada ou
danificada, independentemente do motivo alegado, sem ônus para o IF Sudeste MG, deve
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ser substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.1.4. Sustentabilidade: em consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis não foi
identificado previsão de critérios para o item.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1.A aquisição trata-se de entrega única sem parcelamento ou obrigações futuras a serem
cumpridas por parte do fornecedor.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de
empenho e do envio das artes pela contratante para personalização, o envio dos materiais deve
ser feito em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  5  (cinco)  dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia BR 116, KM 589,8 – Distrito de
Realeza – Município de Manhuaçu (MG) - CEP 36909-300. (Instituto Federal do Sudeste de MG
– Campus Manhuaçu). Os custos com frete para entrega devem ser arcados pela contratada.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a)
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

5.5. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.6.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as  normas da Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  cada parte  responderá pelas consequências  de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato,  determinando o que for  necessário  para a  regularização das  faltas  ou dos  defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.6. O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas
expensas,  no total  ou  em parte,  o  objeto  do contrato  em que se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

6.7. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.8.1. A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.10.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.11.Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

6.12.Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União,  o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor  será  selecionado por  meio  da realização  de  procedimento  de dispensa  de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021
(indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará
com a seleção da proposta de menor preço por item.

7.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União. A declaração de dotação orçamentária será emitida
pela Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Manhuaçu.

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Manhuaçu, 6 de setembro de 2023

__________________________________
Guilherme Lima Vieira

Coordenador de Extensão
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